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EDITAL CONVOCATORIO

Pregão Eletrônico no 2025,04.16,1

1A PArIE: PREÂMBULO

o coNSÓRcIo REGIoNAL DE RESíDUOS DO ALTO JAGUARIBE - CORRAJ, sito à Avenida CATIOS RObCrtO

Costa, s/n, Bastiana, lguatu/CE, por intermédio do Ordenador de Despesas e Presidente abaixo assinado, torna

público, para conhecimento d-os interessados, que no dia e hora ab-aixo indicados será realizada licitaçã0, na

modatidade PREGÃO ELETRÔNEO, do tipo MENOR PRECO (POR LOTH, que será regida pela Lei n0 14.'133, de

0'l de abrilOe ZOZ1, observados os termos da LeiComplementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como

as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no Portal de Compras do CORRAJ, através do

Site https:// www.licitacaocorrai.com.br.

2a PaTIe: DAS CLAUSULAS EDITALíCAS

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35'590.891/0001'68

í.0 DO OBJETO
tl A p*r.rt licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada no fornecimento de triciclos

elétricos de carga com caçamba basculante e gaiola para lixo, equipados com motor de potência mÍnima de 1.200

watts, visando 
-o 

atendimento das necessidades das Centrais Municipais de Resíduos Sólidos (CMRs) dos

municípios que integram o Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ, conforme anexos, partes

integrantes deste edital.

Z.O OO RCrSSO lO eOfel OO IOCRI- Oe ReRlZqCÃO e Ol COIIOUCÃO OO CeRmUe.
itamente nos sítios eletrônicos: httos://www.municipios'

licitacoes.tce.ce.qov.br, https://www,licitacaocorrai.com'hr e http§,://www.pncp.qov.br.

22. O certarne seÉ realtzado no endereço eletrônico: https://www.licitacaocorraj.com'br.

2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do CORRAJ, juntamente com sua

equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORÁRPS DO CERTAME

ffiNToDASPRoPoSTAS:23deabrilde2025às17h00min.
ã.2 - oÀrÀ E HoRARto DE ENcERRAMENTo DE REcEBIMENTo DAS PRoPosrAS: 07 de maio de 2025 às

08h00min.
3.3 - lNÍClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇoS: 07 de maio de2025 às 08h00min.

à.+. igrentNcA DE TEMpo: para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data prevista, a sess'ão será remarcada, para no mÍnimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO

;i GUARIBE - coRRAJ, sito à Avenida carlos

Roberto Costa, s/n, Bastiana, lguatu/CE.

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRPS
orreráàcontadadotaçãoorçamentáriaconstantenoquadroabaixo:
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Orgão Unid.0rç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa

01 01 1 8.122.0001 .2.00'1 .0000 4.4.90.52.00

6.0 DA PARTICIPACÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÂO

6J. Os fiteressados em úicipar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras do

coNsoRclo REGIoNAL DE RES|DUOS DO ALTO JAGUARIBE - CoRRAJ, com suporte técnico do sistema GM

TECNOLOGTA (cM TECNOLOGTA & INFORMAÇÃO lrOn - Avenida República do Líbano, no 251, Sala 1408 -

Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n0'15.464.263/0001-29).

G.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste edital.

6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da empresa

associada (mencionada no item 6.1) pelo telefone (81) 3877-1397, ou através do e-mail:

comercia l@gmcontato.com.br.
6.2. Poderao participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em

nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples,

associações, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País, cadastradas ou não no

Sistemade Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfapm todas as condi@es da legislação

em vigor e deste edital.

6.3. P;oderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea cuja

natureza seja compatÍvelcom o objeto licitado;

6.4. Em se tratando de empresai participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:
O.+1,1. Será admitida para efeito de habilitaçâo técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado e,

para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.4.2para participanies em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para fins de habilitação econÔmico-financeira;

6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebraçâo do contrato, promover a

constituição e o regisko do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscnto pelos consorciados;

6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mÍnimo, os mesmos quantitativos para

eieito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados

pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.

b.S. Sria garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativaÀ, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.488/2007, como critério de desempate,

preierência de'contrataçà0, o-previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capítulo V - Do ACESSo AOS

rrrcncnoos / DAS AQUISIÇÔES PUBLICAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de Compras do

CORRAJ (Sistema GM Tecnoiogia) no site https://www.licitacaocorraj.com.br, o exercÍcio da preÍerência prevista

na Lei Complementar n' 123/2006.

6.7. A participação implica a aceitação integraldos termos deste edital'

6.8. Não poderão disputar esta licitação:

6.8.1. Aquele que não atenda às condiçoes deste edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica;

6.g.3. Empresa, isoladamente'oú em consórcio, responsável pela elaboração do proieto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerenle, controlador, acionista ou detentor de mais

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'GE

GNPJ: 35.590.891/0001'68
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6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada de participar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade conkatante ou com agente público que desempenhe funçâo na licitação ou atue na

fiscãlizaçao orina gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

0,A.6. fmpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Leino 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

concorrendo entre si;

6.g.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em lulgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

tondiçoes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;

6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público do

órgão ou entidade conkaiante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses

nJexercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme

§ 'lo do art.9o da Lein.o 14.133,de2021.

O.S. O impeOimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra

pessoa, iíriru o, jurÍdica, com o intuito de burlar a efetividade da sançâo a ela aplicada,. inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do licitante.

b.tO.ncritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquesereferem
os itens 6.g.2 e 6.g.3 poderãô participar no apoio das atividades de planejamento da contrataçã0, de execução da

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

6.11. Equiparaú-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.12. Avedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade

de integrante de equípe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.1.ocadastramentooa@pormeiodechavedeacessoesenha,obtidasjuntoà
plataforma eletrônica GM Tecnotogia (https//www.licitacaocorraj.com.br).

7.1.1. Com relação à proposta iniciai, basta que a mesma seja cadashada (preenchida) n3 plataforma, com a

deicrição Oo oUleto oterta espectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessãó pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial.,cgmo arquivo diqilalizado em anexo.

7.2.No.preench@iodaplataformadigital,deveráserinformadonecessariamenteo
seguinte:
a)Tndicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto no

ÁruEXO I - TERMO DE REFERÊNCA dCStE EditAI;

nj pàço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

,i er"ro de validade da propoõta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz jus

ao tratamento diferenciado da LeiComplementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que kata o artigo 34 da Leino

1 1.4gg, de 2007 , no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema

eletrônico do site httpsJ/ www.licitacaocorrai.com.br

7.4'lncumbiráaoticitan1@nosistemaeletrônicoduranteasessãopúblicadoPregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35'590'89í/000í'68
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7 .4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica

(https://www.ticitacaocorrai.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança,

para imediato bloqueio de acesso.

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário de

abertura da sessão pública.

7.5.'1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnshufio Normativa SEGES/ME no 7312022 c/c entendimento do

Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão no 213212021).

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas, o

que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identificação do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados

para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos itensiprestação

de serviç0.
7.10. Oó preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer ouko

pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS NlqlAE
iro(a)Íaráasdevidasverificações,avaliandoaaceitabi|idadedas

mesmas. Caso ocona alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. ós preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

A.a. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

b.+. ruã elaboração {a proposta inicial, o preço cotado poderá ulhapassar o limite máximo discriminado no Anexo I '
TERMO DE REÊERÊNC;À presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na Íase de lances, o lance Íinal

deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela Administração e, caso o lote cotado seja

composto dé itens, o pieço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites previstos para cada item no Termo

de Referência.

8.4.1. Caso nâo sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicialo menor preço deverá

reduzi-lo a um va6r igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de

Referência.
g.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.
g.6. A não disclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito

na fase de aceitaçã0.

B.Z. O sistema diiponibilizará campo próprio para troca de mensagens enke o Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

@inÍcioàetapacompetitivanohorárioprevistonosubitem3'3,quando,então,os
licitantes podeião encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico.

g.2. A disputa será realizada por item, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando, para efeito de lances,

será considerado o valor global do respectivo lote.

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35'590.891/000í'68
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g.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital Convocatório,

quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios de lances, o

licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzilo a um valor igual ou inferior ao limite máximo

previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

b.Z.Z. Os licitantes podeião ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda que

este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
g.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

em primeiro lugar.
g.2.4. Só podõrá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.
g.3. Durante a sessáo pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

g.i. tlo caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema poderá

permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem prejuízos dos

atos realizados.
g.4.1. Quando a desconexão do sistema elehônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a '10 (dez)

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

g.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do prÓprio licitante.

g.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da Lei

Federal no 14.133i2021, do Art.. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 7312022,

observados os seguintes termos:

9.5.1. A etapa inicialde envio de lances desta sessáo pública terá duração de 15 (quinze)minutos.
g.5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances

e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será

automaticamente encerrada.
g.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá a

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores alé 100/o (dez por

cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 Ícinco) minutos, que será sigiloso até o

encerramento deste prazo.
g.S.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa

aberta ou por ofertar melhor lance.
g.5.4. Na ausência de, no mÍnimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos melhores

lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e

fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

g.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 2o do art,.22, da lnstrução Normativa SEGESi ME no 7312022.

g.5.6. Definiáo o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.

b.O. npOr a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa

de maior porte,'assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei

Complementar no 123t2006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.

9.7. iilessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem com

preço de ate 5% 1óinco por centol acima da melhor proposta, ou melhor, lance serâo consideradas empatadas com

a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

Av. Garlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE
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g.B. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

g.g. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou nâo se manifeste no prazo

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco

por cento), na ordem de classificaç áo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.

b.tO. 1o caso de equivalência doivdores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
g.it. rm caso de empate enire duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima, serão

utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14.133, de 2021.

10.0 pA NEGOCACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
sdasessãopública,o(a)Pregoeiro(a)poderánegociar

condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n0 14.13312021.

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido paru a

contrataçã0, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento,

nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022'

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. euaido ó primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razáo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a cohtrataçã0, a negociação poderá 
_ser 

feita com os demais

licitantes classificados, exciusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida no §

20 do art. 22, ou, em caso de proposias intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate

definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.S. Concluída a negociaçã0, se hóuver, o resultado será registrado na ata da sessão pública' devendo esta ser

anexada aos autos do processo de contrataçã0.

10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 Íduas) horas, exclusivamente por

meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, apÓs a negociação realizada, e ainda, se for

o caso, dos documentos complementaies, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.
iõ,i. É l;.rltado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.g. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema,.no sÍtio eletrÔnico

https://www.licitacaocôrrai.com.ür, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanetará a desclassificação do

@licitantesubsequente,eassimsucessivamente,observadaaordemde
iaisiticaçao, sem prejuízo da sançáo prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n0 14.13312021-

10.g. Apói a'negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DAíS} PROPOSTA(S} DE PRECOS FINAL(ISI

riginal, com os preços ajustados ao menor lance, nos

termos do Anexo ll- proposta de preços deste edital, assinada pelo representante legaldo licitante, em linguagem

clara e concisa, sem emendas, rásuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos e demais

i nÍormações relativas ao produto/serviço ofertado.

11.2. Juntamente com a proposta dó preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1yo (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da Lei

Federal n" 14.'133/202í.

11.2.1. Alicitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
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l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

cenhaÍzado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores

econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
f ti) nãnça 

-bancária 
emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco

Cenkaldo Brasil;

lV) título de capitalizaçâo custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.2.2. Optando por caução em dini'reiro, õ ticitante deverá apresentar o comprova{g O9 Ofe!![O BANCARIO, (com a

identificação do depositánte/licitante) a ser feito em nome do CONSORCIO REGIONAL DE RESIDUOS DO ALTO

JAGUARIBE - CORRAJ, Conta Coirente no 00071102-2, Agência n'0613 - Caixa Econômica Federa!, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0.

11.2.3. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice ou de

documento hábil expedido peh ieguradora, cuja vigêniia será de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data

do recebimento dos enveloPes.

11.2.4, Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante entregará o documento original

fornecido pela instituição que a concede, dg!11!9_r.rá obrigatoriamente, constar:

. BENEf|CàTiO: CONSORCIO REGIONAL DE RESíDUOS DO ALTO JAGUARIBE - CORRAJ.

- objeto: Garantia de proposta de preços finaUreadequada do PREGÃO ELETRÔNrco n0 2025.04.16.1

- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contrataçã0.

- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias'

11.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de '10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do

contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

11.4. lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação

dos documentos para a contrataçã0.

11.5.prazode validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão'

11.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo lote.

'11.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

11.g. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes à

entrega do objeto.

11.g. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de empregados, a

mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas, devendo a proposta

,pr.r.ni.1. exequibiúdade-no aspecto tri'butário e sujeitar-se ao mesmo Íegime de qualquer outro agente econômico.

ti.to. RpOs a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possíveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal'

11.11. lniciada a fase de julgamenio, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende as conoiçoes oe parti'cipaçáo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n0 14J3312021,

bspeciatmãnte quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrataçã0,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
oi ôãoàúro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - cElS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https ://www.portaldatransparencia.qov. br/sancoes/ceis) ; e

àcurp,mantidopelaContro|adoria-GeraldaUnião
(https J/www.portaldatransparencia.qov. br/sancoes/cnep)

i1J2.AcoNLrltaaoscaffimedaempresalicitanteedeseusóciomajoritário.
11.13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de

participaçã0.

11.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.
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'11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO, observado o estabelecido nas

condições Oófin-idas neste edital e o disposto no Termo de ReÍerência que norteia a contratação, sempre buscando

alcanpr a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍcadas as propostas que:

'11.15.1 Contiverem vícios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

11.15.2 Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

11.15.3. Apresentarem preços manifeitamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;
11.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçâo;

1'1.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

insanável.
11.'15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente do

valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços emitido

pela plataforma eletrônica.

tt.tO. Sera considerado indício de inexequibitidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do vator orçado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

11.jT'. A inexequibilidadà, na hipótese de que trata o item anterior, sÓ será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

11.17 .1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.17 .2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

1 1 .1g. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

1 1 .1g. Toda desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica'

11.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificaçào, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração de

uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO

tZ.t. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

- Habilitação Jurídica:
12lll. Ato coNtitutrúo, estatuto ou conkato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleiçâo de seus administradores;

12.j.i.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

12.1.1.j.lnsc1ção do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;
12.1.1. .Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o

exigir;
p:1.1.s. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa líder, que será responsável por sua repiesentação perante a Administração e apresentar declaração formal

oe iesponsaniliàade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado por todos

os repiesentantes legais das empresas que farão parte da composição;

- Qualificação Técnica:
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jl.j.1.6. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazôs com o objeto da licitaçá0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de direito público ou privado;

12.1.1.6.L Em sede de dítrgência,'poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

- Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista:

@oCadastroNacionaldaPessoaJurídica-CNPJ;
1z.1.1.gprova de inscriiáo no Cadastro de Contribuintes Estaduale/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertínente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

12.1.1.9. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

12.1.1.10.Pr0va de regularidade perante a Fazenda Estadual;

12.1.1.11. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

12.1.1.12.Pr0va de regularidade relativa à Seguridade Social;

12.1.1.1g. prova de regularidade relativa ao Fúndo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

12.1.1.14. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

tZ.l .l.lS.Declaração-de que não possui em seú quadro de pessoal, empregados menores de- 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis)anos em qualquertrabalho, salvo na condição

àã aprenOiz , partir. Oã tí lquatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

- Habilitacão Econômico'financeira:
iz.1.1.16.Balanço patrimãnãiJer-onstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais;

12.1.1.16.i A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;
j2.1.1.17 .Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- Declaracôes:
12.1.1.1g. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos dlreitos trálathistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nr, .onr.nço.i .ot.iiru, de tralbalho e nos termos áe ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das proPostas;

12.1.1.1g. Declaraçâo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previâência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas;

12.1.1.20. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei;

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no proprio documento, da mesma forma que

não conste previsão em Égisiáçâo específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados

da data da realização oa tiátaçao ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do orgão expedidor'

12.2.1. Ficamexcluidos da validade de g0 (noventa; dias os atestados técnicos e comprovaçôes de inscrições.

12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhai/anexar, exclusivamente por meio do Sistema GM Tecnologia,

no sítio eletrônico https://www.licitacaocorraj.com.br, em formato digital, os documentos de habilitaçâo exigidos

neste Edital, apos soricitàlao oàtàl eregoeiró(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) hoq?s,

podendo ser prorrogado, por igual'período nas'siiuações elencadas no § 3o do art.29, da lnstrução Normativa

SEGES/ME N.o 73, de 30 de setembro de2022'
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i2.4. os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda que

haja alguma restriçâo de regulandade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar n'o

123t2006.
12.5. A nâo apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do Sistema

GM Tecnologia, no sítio elekônico https://www.licitácaocorrai.com.br, dentro do prazo estipulado no item 12'3,

assim como o desatendimento a aigum dos requisitos oã nauititaçao, estipulados acima, acarretará na

úãbilitaçao/aesctassificacao do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de cla-ssifrcação, sem prejuÍzo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n.o 14'13312021'

rs.O olSpOsrcÔeS Sosne I lpLICRÇÃO oR Lel COi,lpLeireNrnn tzstzoos

13.1.Havendorestriçãoãíroempresa,daempreSadepequenoporte
ou da cooperativa que r.'ànqruor. ãos termos do art.34, da Lei Federal no 11.488/2007, será assegurado o prazo

de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularizaçáo do(s) documento(s),

podendo tat prazot.r prãràlràá por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar no 123/2006'

j3.2. Anão comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízá das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os licitantes

remanescentes, por ordem de classificaçã0.

COfl§ORCIO RE§'ÜHAI DE RESIDIJOS Dü ÀtTO JÂÊTJÀRIBE - CflRRÁ'J

E

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Presente Processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a) , até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio

eletrônico, no endereço licitacorrai23@qmail.com inÍormando o número deste pregão e o órgão interessado ou Por

Av. Garlos Roberto Gosta, s/n - Bastiana - lguatu'CE
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meio da plataforma https://www.licitacaocorfai'com'br
14.2.Nospedidosoeescffiinteressadosdeverãoseidentificar(cNPJ,RazãoSociale
nome do representante qr. páái, esclarecimentos, se pessoa iurídica, e CPF para pessoa física) e disponibilizar as

informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail)'

14.3. os esclarecimentor'iáráo irestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma

eletrônica aos interessados.
,14.4. Até 3 (hês) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o

presente edital, mediante petição pol escrito, exclusivamente por meio eletrÔnico' no endereço

licitaconai23@omail.com, intormanoo o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da plataforma

https ://www. licitacaocorrai.com.br.
14.5. Acolhida a petiçao contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados' ahavés da

plataforma eletrônica.
.14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele fizessem

parte, vinculando a Administração e os licitantes'

14.7. Deferida, i*prgnàiáà'contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial'
,14.g. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas Íora do prazo legal e/ou subscritas por representante

não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública'

14.g. As impugnaçôes 
"ãr 

pÀJúoi de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame'

14.g.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos do

presente Processo.
14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma eletrônica'

no pir.o oe ãte s (trorj Jár út ir, liritrdo ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
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,15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à

anulaçâo ou'revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133, de2021.

1S.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão,

em campo próprio do sistema, quanâo será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões

por escrito,'exclusivamente por meio eletrônico, através da plataÍorma https://www.ligitacaogonêi.gom.br'
'15.2.1. 

Os demais licitantes Íicarão desde logo notiÍicados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que

começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendolhes assegurado vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

ts.g. Nao serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente

ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

1S.4. A ausência de maniÍestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão desse

direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
,lS.S. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisáõ no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso parc a

autoridade supenor, a qualdeverá proferirsua decisão no prazo de 10 (dez)dias úteis, contado do recebimento dos

autos.
1S.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma httos ://www.licitacaocorrai.com.br.

16. DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

16l@iva,noStermosdalei,olicitanteque,comdoloouculpa:
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha

sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2. Salvo em deconêicia de ?ato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial

quando:

á) Uao enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

ci eeOir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;

16.1.3. Não celebrar o contrato ou não enhegar a documentação exigida para a contrataÉo, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta,

16..1.3.1. Recusar-se, sem justiÍcativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0, ou

ainda aceitar ou retirar o insirumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
,16.1 .4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

licitação;
16.1 .5. Fraudar a licitaçâo;

16.1.6. Comportar-se d-e modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

cj Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

rc.1.1 . Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.'1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846' de 2013'
.16.2.ComfulcronaLeino14.133, de202l,aAdministraçãopoderá,garantidaapréviadefesa,aplicaraoslicitantes

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;
16.2.2. Multa;
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16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das san@es serão considerados:

16.3.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentualde 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
'i6.4.1. 

Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e'16.1.3, a multa será de 0,50/o a 15% do valor do

conhato licitado.

16.4.2.paraas infraçóes previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato licitado.

16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar podérão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção áe multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçã0.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administratiúas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente fãderativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

16.g. poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da práiica das infrafres dispostas nós itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas

infrações adminiskativas previstas nos itens 16.1.'1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mas

fràrô qr. a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50,

da Lei n.o 14.13312021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0,-ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente ,o pruro estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16.1.3.1., caraclerizará

o descumprimento total da obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em Íavor do órgão ou e-ntiâaoe promotora da licltaçã0, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40

da lN SEGES/ME n.o 73, de2022.
,16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inldoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilizaçáo a

ser conãuzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

pàrmanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, n0 prazo

ãe 
,15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

16.,11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e coniratar, contado da data da intimação, o qual s_erá dirigido à autoridade que tiver proferido

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua

motivaçâo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar no pru.o'de'ls (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento'
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.16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autondade competente.

16.14. A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

í7. DAADJUDICACÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

17.1.Encerrad,sasfase@çãoeexauridoSoSrecurSosadministrativoS,oproceSSolicitatório
será encaminhado à autoridade ãuperior para adjuàicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto

no art.71, da Lei no 14.133, de2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo por

razões de interesse pUntico decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação

escrita.
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO

@oprazode5(cinco)diasúteis,contadosapartirdaconvocação,paraaassinaturado
contrato. Éste prazo poderà ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

jg.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçôes por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.

1g.3. óerá iacultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não

retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocaÍ os licitantes remanescentes, na

ordem de classificaçã0, para a celebraçâo do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
.1g.4. Na hipótese âe nenhum dos lióitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e Sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificaçã0, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
.1g.4.2.'Adjudicar e celebrar o contrato naó condiçóes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem

classificatória, quando Írustrada a negociação de melhor condiçã0.

1g.S. A recusa injustificada do adjudióatáriô em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente

no prazo estabelêcido pela AdmiÁistração caracterizarâodescumprimento totalda obrigação assumida e o sujeitará

às penalidades legalmente estabelecidãs e à imediata perda da garantia de proposta em favor do Órgão ou entidade

licitante.
1g.S.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.6.'1.

1g.6. Será Íacultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados palil a contratação de

remanescente, em consequência dâ rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos itens

acima.
1g.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no editalsem convocaçâopara a conhatação, ficarão os

licitantes liberados dos compromissos assumidos'

1g.g. As condições contratuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19. DAS DISPOSrcÔES GERAIS

1g.1. o Editale seus a,Ie*os estão disponíveis, na integra, no PortalNacionalde Contrataçoes Públicas (PNCP)e

endereços eletrÔnicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

1g.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste editalexcluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias de

vencimento.
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1g.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente no Conaj.

1g.5. Esta licitação não importa necessariamente em conkataçã0, podendo a autoridade competente revogáJa por

razões de interásse público, anulá-la por ilegalidade de oÍício ou por provocação de terceiros, mediante decisão

devidamente fundamentada;

19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer Íase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

tg.-2. ns normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, desde que não compromeiam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação;

1g16. Os-casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

1g.g. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo licitatório;

ig.to. os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

1g.,11. Caberá ao licitante acompanhár as operaçoes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convoca@es, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAçÃO;

1g.13. O desatendimento de exigêncías formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

tg.tà. foOas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da plataforma

eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame;
,1g.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçÔes sobre o pregão já publicado

e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou móvel, como forma de garantir a

lisura do certame;

1g.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questôes judiciais resultantes deste edital será o da Comarca

de lguatu, Estado do Ceará.

20. DOS EXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll- Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelo de Declarações

ANEXO M - Minuta do Conkato

IGUATU/CE, 16 de abril de2025.

Íazendo parte:
\\

s

JOSE

EDSONRIVA

SOUZA
CUNHA:701
s4387 87

JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA

Presidente e Ordenador de DesPesa

Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'GE

CNPJ: 35.590.891/000í'68

Assinado de forma
digital por JOSE

NRIVA

072s43



So
@-

cÇFq r:{1r'J

coxsoRcro REGIoHÀL or msíoucs Do Âtto JÀGuARlsE - coRRA,

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1 . DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Referência tem

fornecimento de triciclos elétricos de carga com

Contratação de empresa especializada no

lante e gaiola para lixo, equipados com motor
como objeto a

caçamba bascu

de potência minima de 1.200 watts, visando o atendimento das necessidades das Centrais Municipais de

Resíduos Solidos (CMRs) dos municípios que integram o Consórcio Regional de Residuos do Alto Jaguaribe -
CORRAJ, conÍorme especificaçÕes e quantidades descritas.

Item Especificaçóes Unid Qtde Valor Unitário Valor Total

1 Fornecimento de triciclos elétricos de carga com caçamba

basculante e gaiola para lixo, equipados com motor de potência

minima de 1.200 watts, visando o atendimento das necessidades

das Centrais Municipais de Resíduos Sólidos (CMRs) dos

municipios que integram o Consórcio Regional de Resíduos do

Alto aribe - CORRAJ

Und 10 R$ 38.900,00 R$ 389.000,00

Total Geral 389.000,00

1.2 - Os objetos a serem contratados possuem padrões de desempenho e caracteristicas gerais e especiÍicas,

usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregã0, na sua

forma eletrônica. para efeito de julgamento dos preços no Pregão Eletrônico, o critério adotado deverá ser

"menor preço",
1.3 - O cuslo estimado total da contratação é de R$ 389.000,00 (trezentos e oitenta e nove mil reais)

conforme custos unitários apostos. na tabela acima, considerados os preços praticados no mercado. O valor

estimado fora obtido através da MEDIA DE PREçO, conforme as pesquisas de preços anexadas aos autos.

1.4 - Para dar inicio ao presente processo administrativo, o Consórcio Regional de Residuos do Alto

Jaguaribe/CE, através do Setor Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para

contratação.
1.5 - Os valores estimados da futura contratação direta estão compativeis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o art.23 da Lei Federal no 14.133121.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCR!çÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 - Afundamentação legal da presente

licitaçÕes e contratos administrativos. O
contratação é a Lei 14.13312021, que estabelece normas gerais para

processo deve observar os princípios da eficiência, legalidade e

competitividade, assegurando a melhor oferta para a administração pública.

2.2 - A contratação decorre da urgente demanda por equipamentos adequados que viabilizem o transporte

interno, seguro e ágil de residuos sólidos recicláveis, especialmente em trechos urbanos, vias estreitas ou

áreas de diiícil acesso onde caminhões coletores de grande porte não conseguem operar com eficiência.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUçÃO

3.1 - A solução adotada para atender às necessidades operacionais das Centrais Municipais de Resíduos

Sólidos (CMRs) dos municipios consorciados ao ConsÓrcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ

consiste na aquisição de triciclos elétricos de carga, novos

basculante e gaiola para lixo, dotados de motor com potência

vias públicas e devidamente homologados pelo DENATRAN.

, 0 (zero) quilômetro, equipados com caçamba

mínima de '1.200 watts, aptos para circulação em
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3.2 - Acontratação visa proporcionar uma solução de mobilidade leve, sustentável e eficiente para o transporte

de materiais reôicláveis'em áreas urbanas, bairros periféricos e zonas de difÍcil acesso, onde os veÍculos

convencionais utilizados na coleta e transporte de resíduos sólidos enfrentam limitações operacionais.

coxsoRclo REGtoltAL oe Rgsiouos Do À[To "]ÂGUÀRIBE 
- coRRÀJ

Descriçâo Técnica do Bem a Ser Adquirido

ttem: Triciclo elétrico de carga 0 km, equipado com capmba basculante e gaiola para lixo'

Motor: Potência mínima de 1.200 watts.

Capacidade de carga: 400 kg.

Garacterísticas adicionais :

o Eixo cardam, marcha reduzida, chassi em aço reforçado;

. Freios combinados CBS, painel digital, farol em LED;

o Baterias 60V com cinco unidades de 12V-50Ah;

r caçamba metálica basculante com dimensões mínimas de 1 ,60m x 1 ,1 0m;

o Gaiola removÍvel em aç0, com revestimento em ACM e adesivação personalizada;

. Licenciamento, placas, emplacamento inclusos;

. Treinamento de usuários e assistência técnica local.

3.3-0
com0:

a

a

a

a

a

a

a

a

5\
M

modelo de triciclo proposto reúne características essenciais para o bom desempenho das atividades,

Chassi reforçado e tração traseira;

Suspensão adequada para terrenos urbanos irregulares;

Sistema de freios combinados (CBS) com freio de estacionamento;

Caçamba metálica basculante com tampa traseira e laterais articuladas, otimizando a carga e descarga

dos resíduos;

Gaiola metálica removível, confeccionada em aço e revestida em ACM, adesivada conforme layout

padronizado pelo consorcio;

Motor elétrico com potência mínima de'1.200 watts, alimentado por baterias de ciclo profundo (mínimo

de 60V), com autonomia e desempenho compatíveis com as rotinas de coleta seletiva;

Marcha ré com sirene e sinalizador, garantindo segurança operacional;

Farol em LED e painel digital com tela LCD, que conferem tecnologia e visibilidade durante as

atividades.

3.4- Adicionalmente, todos os veículos deverão ser entregues com:

o Licenciamento, placas e primeiro emplacamento inclusos;

. Treinamento e capacitação dos usuários indicados pelos municípios consorciados;

. Assistência técnica Iocal garantida durante o período de garantia.

3.5 - Garantia dos Produtos

3.5.,1 - Os produtos fornecidos deverão observar o prazo de garantia legal mínimo estabelecido pela Lei no

g.07g/1gg0 (código de DeÍesa do consumidor), sem prejuízo das garantias adicionais ofertadas pelo

fabricante. Especificamente :

o Triciclo completo: garantia mÍnima de 12 (doze) meses;

o Baterias: garantia mÍnima de 06 (seis) meses.

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
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4.1 - Acontratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1 -A Conkatâda deverá estar com todas as suas obrigaçoes trabalhistas e fiscais regulares de acordo com

as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal.
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4.2 - Sustentabilidade
4.2.j - Os serviços a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações, no que se refere à

qualidade, conforme for aplicável.

4.3 - Subcontratação
4.3.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCE LAMENTO DA SOLUçÃO

1 - A justificativa para o parcelamento da solução encontra-se pormenorizada em Tópico especíÍico dos

5)

4.4 - Entrega e Recebimento dos veículos

4.5 - Entrega e Recebimento dos Produtos/Bens

4.5.1 - Os triciclos deverão ser entregues conforme a solicitação formalizada por meio de Ordens de Cornpra

emitidas pelo Consórcio Regional dJ Resíduos do Alto Jaguaribe (CORRAJ) ou outro Órgão indicado' nas

sedes dos Municípios cons-orciados em local designado no momento da requisiçã0. As despesas com

transporte, frete, licenciamento, placas e primeiro empiacamento serão de responsabilidade da contratada'

4.5.2 - O prazo de entrega será de aÍé 20 (vinte) dias corridos, contados a partir do recebimento da

respectiva órdem de Compia. Os bens deverão estar acompanhados de nota fiscal correspondente e obedecer

às mesmas condiçoes ináicadas na proposta vencedora quanto a marca, modelo, especificações técnicas,

acessórios, garantias, e demais características contratuais'

+s.s - os irodutos devàrao ser entregues de modo organizado e identiÍicado individualmente, possibilitando

conferência unitária e conkole logístico adequado por parte da Administração'

4.5.4 - Será de responsabilidaOl Oa contratada a substituiçã0, às suas expensas, dos itens eventualmente

recusados por motivo justificado, cabendo ao ente consorciado a avaliação da conformidade do item entregue.

o simples recebimento do bem não implicará em aceitação deÍlnitiva.

4.S.S - A contratada deverá realizar a entrega utilizando transporte apropriado, com os bens devidamente

acondicionados em embalagens fechadas e ieguras, identificando data de fabricação e prazo de validade,

quando aplicável.

+.S.0 - iaso haja opção por entrega programada, a contratada deverá possuir e disponibilizar instalações

adequadas para armazenamento seguro dos itens até a entrega definitiva.

4.5.7 -O recebimento dos produtos/bens será formalizado nas seguintes etapas:

4.5.7.1- provisoriamente, para efeito de verificação da conformidade com as especificações contratuais,

4.5.7.2- Definitivamente, após avaliação concluóiva de qualidade, quantidade e integridade pelo setor técnico

responsável.

4.6 - A contratada deverá ainda fornecer treinamento e capacitação aos usuários finais, bem como assegurar a

disponibilidade de assistência técnica local durante o período de vigência da garantia.

5

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

6 - DO MODELO DE EXECUçÃO COUmntult-
6.1 - lnício da execução do objeto será apos assinatura do contrato.

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'GE

CNPJ: 35'590.891/0001'68
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6.2 - O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105 da Lei n.o 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos/bens dentro da

vigência do mesmo,

A.Z.l - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for conduldo no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

7 - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALtrAçÂO DO CoNTRAT€

7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responde rá pelas consequências de sua inexecução total ou

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

GNPJ: 35'590'891/0001'68

parcial.

7 .2 - Emcaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.
Z.S - ns comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 0

ato exigir tal formaiidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

1.4 - dórgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

7.S - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conkato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. í 17, caput).

7.6 - O Íiscal do contratõ-acomp"anharán óiecuçao do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçâ0.

7.6.1 - O fiscal do contrato anotará nã histórico de gerenciamento do conhato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados.

7.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçoes paru a

correção da execução do contrato, determinando üazo paru o feito.

7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassrrim competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

caso.

7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do conhato'

7.7 - A gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrãto e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.g - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário'

7.g.1 -Caso ocorram descumprimento das obrigaçoes contratuais, o Íiscal do contrato atuará tempestivamente

na solução do problema, reportando ao gestoidô contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência.

7.g : o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, ãontendo todos os registros formais da exeôução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registrõ de ocorrências, das á[erações e das prorrogaçoes contratuais, elaborando

relatório com vistas a veiificação da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de atendimento da

fi nalidade da administraçã0.
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7.9.1 - O gestordo contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.9.2- O gestordo contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáorealizada pelos fiscais, quanto ao

cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sançÕes, a serconduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei n0 14.133. de 202'1, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.10 - 0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

7 .11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do

contrato.
7.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo orgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8. DO PAGAMENTO

8.1 - Preço
8.1.1 - O valor total estimado para a contratação e de R$ 389.000,00 (trezentos e oitenta e nove mil reais).

8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçã0.
8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente ind icados pela contratada.

8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta)dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

8.4 - Condições de Pagamento
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.

8.4.2- O setorcompetente para procedero pagamento deve veriÍicarse a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Av, Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu-CE
CNPJ: 35.590.891/0001-68



te!{§úR*lü REslúl{&L oE âE§iDtffi§ D* ÀLT§ Jf,&LÍÀRIAE - §O§R&}

8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o'pãzo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizafio da situaçã0, não

acanetando qualquer Ônus para a contratante;
g.4.4 -A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.
g.4.S - preúiamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

bi identificar possível iazão que imfeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas'

g.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) diai úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 
'O 

praro poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

g.4.7 - Não havendo regutarizaiao ou sendo a dófesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos résponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como qrrnio à existência de pagamênto a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

g.4.g - persistindo a irregularidãde, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conkatual

nos autos do processo aãministrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa'

g.4.g - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

g.4.10 - euando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislaçáo aplicável.

g.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
g.4.11 - A contratada regularmente optaãte pãto Simptes Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 '123, de

2006, não sofrerá a retelnção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime' No

entanto, o pagamento ficaiá condicionaáo à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oÍicial, de

que faz jus'ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

e - FoRMA E CRlrÉRlos DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

9.1 - A seleção do Íornecedor será rea lizada por meio de licitação na modalidade Pregão na forma Eletrônico,

adotando-se o critério de menor preço, conforme o disposto na Lei 14.13312021. Serão aceitas proPostas de

empresas que comprovem capacidade técn ica, conforme especificado neste Termo de Referência.

10 - ADEOUAÇÃo ORçAMENTARIA

55

w

10.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos oriundos de Recursos PróPrios, Previstos

na nte dota mentária:

Orgão Unidade 0rçamentária Elemento de

.52.00
01 01

11 - CONSIDERAÇoES GERAIS

11.1 -0presentetermo de referência foi concebido com base nas normas legais aplicadas à matéria e nas

pelo Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe/CE'

Av. Garlos RobeÉo Gosta, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35'590'891/000í'68

premissas recomendadas
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11.2 - Este termo de referência constituirá parte integrante do instrumento de contratação a ser instaurado para

viabilizar a conhatação de empresa(s) devidamente qualificada(s) e que apresente o melhor preço para

fornecimento do objeto desta demanda.

14.3 - As empresai interessadas em participar da disputa serão integralmente responsáveis pela avaliação e

levantamento dos custos relativos à execução do objeto, sendo inteiramente responsáveis por eventuais

prejuízos decorrentes de avaliação equivocada ou da sua ausência.

lguatu/CE, 16 de abril de2025.

JOSE EDSONRIVA Assinado de forma
SOUZA digital por JoSE

CUNHA:701 07254 EDsoNRlvA souzA

3g7 CUNHA:70107254387

JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA

Presidente

Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ

S b

M

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

GNPJ: 35.590,891/0001'68
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ANEXO II

PROPOSTA pE PREçOS

Ao Consorcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe/CE'

pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.j33t2021, bem como às cláusulas e condições do Proceiso Licitatorio na modalidade Pregão Eletrônico no

202s.04.16.1.

Declaramos que nâo ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta

ou indiretamente no valor dos equipamentos cotados que venham a onerar o objeto desta contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo l, caso sejamos

vencedores(es) do presente Processo de Licitaçã0.

obieto: Contratação de empresa especializada no Íomecimento de triciclos elétricos de carga com caçamba

our.rtrnt. e gaióta para lixo, equipados com motorde potência minima de 1.200 watts, visando o atendimento

das necessidãdes das Centraii Municipais de Resíduos Solidos (CMRs) dos municípios que integram o

Consorcio Regional de Residuos do Alto Jaguaribe - CORRAJ, conforme especificações técnicas contidas abaixo:

Valor TotalValor UnitárioQtde MarcaUnidItem EspeciÍicaçoes

10UndFornecimento de triciclos elétricos de carga com

caçamba basculante e gaiola para lixo, equipados

com motor de potência minima de 1'200 watts,

visando o atendimento das necessidades das

Centrais Municipais de Residuos Sólidos (CMRs)

dos municípios que integram o Consórcio Regional

de Resíduos do Alto - CORRAJ.
Total Geral

O valor total da proPosta e de R$ ..

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

TDENTIFICAçÃO Ol EMPRESA

Empresa:

CNPJ:.....
Endereço:

Cidade: ...
Telefone: ......e-mail

rNDlcAçÂo Do RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal:

CPF
....,...+mail

)

5^{

Av. Carlos RobeÉo Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35'590'891/0001'68

Telefone

@í
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DADOS BANCARIOS
Banco:

Agência:

Conta para depósito: ....,

Titular:

Data:

Assinatura do ProPonente

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

GNPJ: 35.590'891/0001'68

5{

M
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ANEXO III

MODELO DE DECLARACÂO

A empresa inscrita no CNPJ (M.F') sob o n0 " """ " ''"

":"'.:::* l.lr1: " 
,illàiôüRA;;; portado(a) da carteira de identidade no

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

GNPJ: 35.590.891/0001-68

, por intermédio do seu

e CPF no

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

nâ Conriitriçao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de'14

(quatoze) anos, nos termos do inciso /rXXlll, do Art. 70 da constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei'

s1

@'
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Consórcio Regional de

:":l:::: i: o:o,,jT;ilff:',ir.,30.Í,,.'m,resa

o corusónco REGIoNAI oe Rrsíouos Do ALTo JAGUARTBE - coRRAJ de lguatu, Estado do ceará,

pessoa juridica de direito público interno e natureza autárquica, inscrito no CNPJ/MF sob o n. o 35.590'891/0001-68'

neste áto representado pelo seu Presidente o Sr. José Edsonriva Souza Cunha, apenas denominado de

CONTRATANTE, e de outro lado estabelecida na

, inscrita no CNPJ/MF sob o n'o neste ato

representada por .,............ portado(a) do CPF no """""""" ""' apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico

no 2025.04.16.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133,01 de abril de2021,

mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CLAUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.0 2025.04.16.1, de acordo de acordo com as normas

gerais da Lei n.o t+.tg3, de 1o de abrit de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) sr.(a)

-... ... .. ....... Ordenado(a) de Despesas do(a) ......'.....

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a .. .., na forma discriminada no quadro abaixo:

2.2 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição

2.21,f ermo de Referência;

2.2.2. Edital da Licitação ;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Evenluais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA TERCETRA - DA VIGÊNC|A E PRORROGAçÃO

3.1 - O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, na forma do

ártigo ros da Lei n.o 14.1g3i2021,0u enquanto'decorrero fornecimento dos produtos/bens dentro da vigência do

mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não'for concluião no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

GNPJ: 35.590.891/0001'68

b0M
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CLAUSULA QUARTA . DOS MODELOS DE EXECUÇÂO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condições de

conclusão] entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este

Contrato.

CLAUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.'1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta das dotações orçamentárias constantes no quadro

abaixo, oriundos dos recursos proprios.

CLAUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

7.1 - Preço

7 .1.1 - O valor total do contrato é de R$
M

(...,.....,........................)

I .1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

inóidentes, taxa de administração, trete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

7.2-Forma de Pagamento

7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

7.2,2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3-Prazo de Pagamento

1.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução

do objeto do contrato.

7.4 - Condições de Pagamento

1.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

Av. Garlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590'891/0001-58
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a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do orgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,

o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipÓtese, o prazo

p.ra'prgarento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer Ônus para

a contratante;

1.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrÔnicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n.o 14.13312021.

7.4.5 - previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta

para:

a) verificar a manutenção das condiçÔes de habilitação exigidas na contrataçã0,

b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do orgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situaçâo de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, porescrito,

para que, no prazo de 5 (cincó) dias úteiõ, regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveú pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como

qrantjà existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.g - persistindo a inegularidade, a conkatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo adminlstrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.g - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atê que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

L4.10 - euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1.4.10.j - lndependentemente do percentualde tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n'o 123, de

2006, não sofrerá a retãnção tributáiia quanto aos rmpostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime. No

Av. Garlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590'891/0001'68



b)
M

g.1 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

A.á - npOs o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do lpCA (índice de preços ao Cónsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas apos a ocorrência da anualidade.
g.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
g.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variaçào óonhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja divulgado

o índice definiüvo.
g.S - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

g.6 - caso o índice estabelecido para reajustamenfo venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

g.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será iealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, daLei 14.13312021'

g.9 - poderá ser reestabelecida a reiação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a

retribuição da Administração para a luita remuneiação do fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento

oã equítiurio econômico-financeiro iniciat do contraí0, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis

porem Oe consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

iorça maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extraconkatual, nos

termos do Art. 124, lncisó ll, alínea "d" da Lei l+.lsltzozt, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

g.10 - o pedido de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n.o 14.13312021'
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entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratámento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

cLAUSULA otrAVA . Do REAJUsTE E Do REESTABELEcTMENTO Do EQUIL|BRIO EcoNoMlco'

FINANCEIRO

CLAUSU LA NONA - DAS OBRIGAÇoES DA CONTRATANTE

g.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente contrato;

g.2 - Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente contrato;

g.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no obieto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,

g.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houvercontrovérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n.0 14.13312021;

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabeleiidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sançÔes previstas na lei e no presente Contrato;
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g.g - CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigações

pela Contratada;

g.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do Contrato,

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste;

g.g.1 - A Administraçâo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

g.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-Íinanceiro feitos pela contratada,

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

g.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros,

ainda que vinculadoó à execução do contiato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato da bontratada, de SeuS empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA DÉCIMA .DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
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10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n.o 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art'

132, ll, da Lei n.o 14.133, OeàOZl1e-prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

i0.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado

pelo Íiscal do contrato, os proouioslmateriais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

ããorpannamento da .i..riaà contratuar pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento,

oi seguinteõ documentos: i; prow d'e regularidade relativa à seguridade social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e a Divida Ativa da uniãol 3) certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual

ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; +j certioao de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais

e as demais previstas em regelaçaà específica, cuja inadimpiência não transfere a responsabilidade ao contratante

e não poderá onerar o obieto do contrato;

10.g - comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execução do objeto contratual;
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10.g - paralisar, por determinaçâo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as

condiçÕes exigidas para habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da previdência social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas

na legislação (art. 116, da Lei n,o '14.133, de2021);

j0.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empregados quá preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o 14.133,

de2021);

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14 -Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorTer algum dos eventos anolados no art.124,ll, d, da Lei n,0 14.133,de2021',

10.,15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10. j6 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas do contraio, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.11 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n.o '13.709, de 't4 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para'proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste

contrato;

10.1g - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10.1g - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAÇÔES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

1j.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de Íato superveniente, devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em especial

quando:
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a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso,

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do instrumento convocatÓrio;

11.'1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0, ou

ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4 -Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa durante

o trâmite;

11.1.5 - Fraudar o processo;

11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento , é5

c)Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; «{d
11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

1 1.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12'846, de 2013;

11.2 - Com fulcro na Lei n.o 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertência;

11.2.2 -Multa;

11.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até qúe seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sançoes serão considerados.

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgãos de controle.

11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 300/o incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 150/o do valor do

contrato.

11.4.2-Paraasinfraçõesprevistasnositens 11.1.4,11.1.5,11.1.0,11.1.7e 11.1.8,amultaseráde15%a30%do

valor do contrato.

11.S - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa'

11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis,

contado da data de sua intimaçã0.

11.1 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsávelem decorrência das infraçoes

administrativás relacionadas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

11.g - poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4,11.1.5,11.1.6,11.1.7 e 11.1,8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 11 .1 .1 , 11 .1 .2 e 1 1 .1 .3 que justifiquem a imposição. de penalidade mais

grarã qu. a sanção de impedimento de licitare contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50,

da Lein.o 14.13312021.

11.g - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente nô prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 11.1.3.1., caracterizará

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou óntidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art'

45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de2022.

11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de iniáoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que

pretenda produzir.

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido

a àecisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do recebimento dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e decidido no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento'
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11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

1l,.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
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12.1 - Acontratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art.96, da Lei no 14.13312021, emvalor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.2 - Ocontratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério

do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por dentre

as modalidades legalmente discriminadas no parágrafo primeiro do Art.96 da Federal no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.3 - Caso utilizada a modaiidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato

e por mais g0 (noventa) dias apos término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que 0

contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

12.4 - Aapolice dõ seguro-garantia deverá acompanhar as modifcações referentes à vigência do contrato principal,

mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

12.S - Será permitida a suüstituição da apótice deieguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condições e iobeÍuras da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste contrato.

tZ.'O - trla hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado Íicará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execução ou o

adimplemento pela Ad ministraçã0.

12.7 - Agarantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

,r.r.1 Jpreiuízos advindos ào nao cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçÕes nele Previstas;
12.í.2'- multas moratorias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

12.7,3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, q uando couber.

12.g - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 12.7,

observada a legislação que rege a matéria,

12.g - Agaranú em dinheiro àeverá ser eíetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida, com

coneção monetária.

12.10 -Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,

mediante registro em sistema centralizado de liquidaçâo e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e

avaliados peios seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

12.11 - No caso de garantia na modalidade de Ílança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamenÉ autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil'

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo oS mesmos parâmetros utilizados quando da contratação'

12.13 -Se o valõr da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o Contratado

obriga-se aÍazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for

notiÍicado.
j2.14 -O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria'
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12.j4.1- O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de

processo administrativo-prrr rprrrção de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4o, da Lei n'o

14.13312021).

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apolice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer foá desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa

do sinistro, desde que reipeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos das

regulamentaçÕes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

li.ls - Extiáguir-se-á a garantia com a reõtituiçao da apolice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias ãepositadas-em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante

teimo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

12.16 -A garantia somente será liberada ou restituída apos a fiel execuçâo do contrato ou apos a sua extinção por

culpa exclúsiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.17 - O garantidor não é parte para Ígurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo

de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada'

12.1g -O contratado autoriza o contiatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste ConÚato'

12.19 -A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

cot{sonclo Rrstofi*L oE RE§iDuos Do ALto JÀGt ÀRl&E - coRRÂ,

CLAUSULA DÉcrMA TERCEIRA - DA ExTINÇÃo coHrRlrual

13.,1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado Para tanto.

13.2 - Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do

objeto, caso em q-ue Oevera a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato'

13.2.j -euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para

a continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qualdeverá serformalmente motivada nos presentes autos,

as situações previstas no Art. i37, da Lei n.o 14.13312021, assegurados o contraditorio e a ampla defesa, com

observâÁcia às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.o 14.133'

de 202j, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n'0

g.07g, de 1gg0 - Codigo de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS ALTERAÇÔES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'o'14'133, de

2021.
15.2 - Acontratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até olimite de25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35'590'891/0001'68
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1S.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lein.0 14.133, de2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAçÃO

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(pNCp), na forma prevista no art. g4 oã t-ei t+.t9s,de2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet, em

atenção à Lei n.o 12.527 , de 2011.

CLAUSULA DÉCIMA SETIMA. DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

lguatu/CE, sendo esie o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que

não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme arl.92, §10, da Lei n 0 14'133/21'

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre elas

celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas a'baixo, para que surta seus juridicos e legais efeitos'

lguatu/CE,

TESTEMUNHAS:

CONTRATANTE

CONTRATADA

..CPF

CPF

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001'68
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